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Resumo
O estudo pretendeu descrever crenças e o conhecimentos sobre TGD por parte de 
diferentes categorias de profissionais da educação, bem como sua experiência com 
essa população e formação anterior na área. Participaram da pesquisa 82 profissionais 
da Educação, iniciantes em um curso de especialização sobre TGD, 19 professores de 
Educação Especial, 22 professores de Educação Infantil, 23 professores de áreas espe-
cificas, 12 profissionais com cargo administrativo e seis sem cargo informado. Deles, 
seis eram do sexo masculino. Antes do início do curso, os participantes responderam 
a questões relativas ao conhecimento sobre TGD e experiências anteriores com essa 
população sob forma de narrativas, que foram transcritas, categorizadas e analisadas 
considerando a amostra geral e os subgrupos. Os resultados apontaram que há pouco 
conhecimento dos profissionais sobre TGD. Foram identificadas crenças positivas 
e negativas relacionadas à inclusão dessa população no sistema regular de ensino. 
Quanto à experiência anterior ou atual com essa população, a maior frequência foi 
encontrada entre professores de Educação Especial e de Ensino Fundamental. Os 
professores de Educação Especial relataram a dificuldade de inclusão como ponto 
negativo do trabalho e os professores de áreas específicas a precariedade dos serviços 
oferecidos a eles. Todavia, esta última categoria relatou expectativas mais favoráveis 
com relação ao curso. Considerando a legislação atual sobre inclusão, aí contempla-
dos os alunos com TGD, é importante que os profissionais de todos os segmentos da 
Educação estejam minimamente preparados para recebê-los e oferecer uma educação 
de qualidade, promovendo sua inclusão e desenvolvimento.

Palavras-chave: Transtorno global do desenvolvimento; Formação continuada; 
Crenças.
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Personal variables of teachers for the attendance of 
students with global developmental disorder

Abstract
The study aimed to describe beliefs and knowledge about ASD (Autism Spectrum 
Disorder) of different categories of education professionals, their experience with 
this population and previous training in the area. 82 education professionals, begin-
ning in a specialization course on ASD, 19 Special Education teachers, 22 teachers 
of Early Childhood Education, 23 teachers of specific areas, 12 professionals with 
administrative positions and six without informed position participated. Of these, 
six were male. Before the course began, participants answered questions regarding 
to knowledge about ASD and previous experiences with this population in narrative 
form that were transcribed, categorized and analyzed considering the general sample 
and subgroups. The results showed that there is little knowledge of the professionals 
about TGD. Positive and negative beliefs related to the inclusion of this population 
in the regular system of education were identified. Regarding previous or current 
experience with this population, the highest frequency was found among teachers of 
Special Education and Elementary Education. Special Education teachers reported 
the difficulty of inclusion as a negative point of work and teachers of specific areas the 
precariousness of the services offered to them. However, the latter category reported 
more favorable expectations regarding the course. Considering the current legislation 
on inclusion, in wich the students with ASD are contemplated, it is important that 
professionals from all segments of Education are minimally prepared to receive them 
and offer a high quality education, promoting their inclusion and development.

Keywords: Autism spectrum disorder; Teacher training; Beliefs.

Introdução
Os Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) referem-se a um grupo 

de transtornos do neurodesenvolvimento caracterizados por condições que surgem 
precocemente no desenvolvimento da criança, geralmente antes da idade escolar. 
Enquanto sintomas, o TGD engloba deficits persistentes na comunicação social e 
na interação social em variados ambientes e contextos, podendo apresentar padrões 
restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades (APA, 2014).  A 
partir de 2013, com a última atualização do Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (DSM-V), encontra-se a denominação Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA), na qual foram agrupados o Autismo, o Transtorno de Asperger, 
Transtorno Infantil Desintegrativo, Síndrome de Asperger e Transtorno Invasivo do 
Desenvolvimento não especificado. A mudança refletiu a visão científica de que aque-
les transtornos são na verdade uma mesma condição com gradações em dois grupos 
de sintomas: deficit na comunicação e interação social; padrão de comportamentos, 
interesses e atividades restritos e repetitivos (ARAUJO; LOTUFO NETO, 2014). 
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A Classificação Internacional de Doenças (CID-10) (OMS, 1997) define o 
TGD como um grupo de transtornos que são caracterizados por alterações quali-
tativas das interações sociais recíprocas e modalidades de comunicação; repertório 
de interesses e atividades restrito e padrões de comportamentos estereotipados e re-
petitivos. Estes aspectos estariam presentes no repertório do indivíduo em todos os 
contextos. 

A Resolução n 4, de 2 de outubro de 2009, (BRASIL, 2009) especifica, no Art. 
4º, que crianças com TGD são aquelas que “(...) apresentam um quadro de alterações 
no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com Autismo 
Clássico, Síndrome de Asperger, Síndrome de Rett, Transtorno Desintegrativo da 
infância, Psicose Infantil e Transtornos Invasivos sem outra especificação” (p. 17).  

Além do amparo legal por ser considerado sujeito PAEE (Público alvo da Edu-
cação Especial), sendo a eles assegurado o direito ao atendimento educacional espe-
cializado (AEE) no contraturno do ensino regular a ser realizado em salas de recurso 
multifuncionais (BRASIL, 2011), os alunos com TGD contam com legislação espe-
cífica. Sancionada em dezembro de 2012, a Lei n 12.764 (BRASIL, 2012), também 
conhecida como Lei Berenice Piana, institui a "Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista".  De acordo com a lei, os 
autistas passam a ser considerados pessoas com deficiência para todos os efeitos legais, 
tendo direito a todas as políticas de inclusão do país, e entre elas as de educação. Para 
essa lei, as pessoas com Transtornos do Espectro Autista (BRASIL, 2012):

I. apresentam deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação 
e da interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal 
e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência 
em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II. padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

A normativa presente na lei de 2012 (BRASIL, 2012) garante, dentre os direi-
tos da pessoa com TEA, o acesso à educação (Art. 3º, inciso IV), confirmando o De-
creto n 7.611/2011, artigo 9º, que dispõe sobre a Educação Especial e o Atendimento 
Educacional Especializado, que prevê ações especializadas associadas à escola regular 
(BRASIL, 2011). Todavia, para que a inclusão desses alunos em escolas comuns do 
sistema regular de ensino seja efetiva, tem se levantado importantes discussões sobre 
as necessidades de mudanças na forma como o ensinar é proposto, apontando para 
uma necessidade de atenção especial para a formação do professor, seja inicial ou con-
tinuada (BAPTISTA; BOSA, 2002; CAMARGO; BOSA, 2009; CUNHA, 2013; 
GOMES; NUNES, 2014). 

Embora os alunos com TGD compartilhem características específicas, há de 
se ressaltar que se trata de um grupo bastante heterogêneo, o que pode dificultar a 
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busca por recursos e metodologias educativas a serem aplicadas na mediação de seu 
desenvolvimento e aprendizagem (MISQUIATTI et al., 2013; WALTER; FERREI-
RA-DONATI; AFONSO, 2014). 

A despeito do respaldo legal, a prática com alunos com TGD no ensino co-
mum encontra alguns entraves. Pesquisas sobre a atuação do professor com os alu-
nos TGD têm apontado que muitas vezes ele se sente despreparado para o trabalho 
com esses alunos (GOMES; MENDES, 2010; PIMENTEL; FERNANDES, 2014; 
NUNES; AZEVEDO; SCHMIDT, 2013; SCHMIDT, et al., 2016). Para Camargo 
e Bosa (2009), as pesquisas na área sinalizam que a falta de conhecimento sobre os 
TGD, e em especial sobre ideias distorcidas quanto à (in)capacidade de comunicação 
dos alunos, muitas vezes impede a identificação correta das reais necessidades destes. 
Os autores chamam a atenção para o fato de que essas concepções, ideias e crenças 
podem influenciar as práticas pedagógicas e as expectativas acerca da educabilidade 
desses alunos, afetando a eficácia de suas ações quanto à promoção de habilidades.

Pesquisas nacionais (PIMENTEL; FERNANDES, 2014; SANINI; BOSA, 
2015; SCHMIDT, et al, 2016) e internacionais realizadas em diferentes contextos, 
como China (LIU, et al, 2016), em escolas particulares na Índia (JOHANSON, 
2014) e com professores especialistas de educação física norte-americanos (COLOM-
BO-DOUGOVITO, 2015), identificaram que a maioria dos professores afirma ter 
pouco conhecimento específico sobre os alunos com autismo, o que resulta em não 
saber o que ensinar, além de dificuldades para encontrar apoio de outros profissionais 
da escola. Contudo, nas pesquisas citadas, os participantes mostraram-se receptivos 
para receber formação e treinamento para a atuação com alunos com TGD, uma vez 
que a maioria deles desconhecia as características específicas e abordagens de interven-
ção empiricamente validadas (COLOMBO-DOUGOVITO, 2015; JOHANSON, 
2014; LIU, et al, 2016; PIMENTEL; FERNANDES, 2014; SCHMIDT, 2016).

Outro fator que prejudica a realização de um trabalho efetivo são as crenças 
romantizadas em relação ao aluno com TEA, muitas vezes apresentadas pela mídia 
e incorporadas na prática escolar. Em revisão na literatura nacional, Schmidt et al. 
(2016) encontraram pesquisas que apontam que muitos professores veem o aluno 
com TEA como um ser preso a um mundo próprio e inacessível, o que acaba por 
impactar negativamente a prática com esse alunado, uma vez que subjaz a ideia de 
que esse aluno não consegue apreender a realidade e a crença errônea de que suas in-
tervenções são em vão. Sendo assim, um dos desafios para a efetiva inclusão do aluno 
com autismo é "desafiar as crenças da equipe da escola sobre o desenvolvimento da 
criança e o propósito da educação, juntamente com a reavaliação de cursos de edu-
cadores especiais e o desenvolvimento da colaboração entre pais e escola" (JOHAN-
SON, 2014, p. 416). 

A literatura na área tem balizado a necessidade de formação profissional que 
aborde assuntos como as características dos alunos com TGD, práticas pedagógicas 
empiricamente validadas e que levem em consideração, sobretudo, a criação de um 
sentimento de autoeficácia, isto é, a confiança no trabalho realizado desses profes-
sores perante o trabalho com os alunos com TGD (COLOMBO-DOUGOVITO, 
2015; CORONA; CHRISTODULU; RINALDI, 2017; SANINI, BOSA; 2015; 
TALIB; PALSON, 2015).
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Esses resultados apontam para a necessidade da formação continuada dos pro-
fessores, uma vez que por meio dela é possível promover expectativas mais realistas 
quanto ao desempenho dos alunos e criar um sentimento de competência no traba-
lho do professor com alunos com TGD. Nesse sentido, para Misquiatti et al (2013) 
muitos conhecimentos errôneos sobre as características do aluno com TGD foram 
desmitificados após o oferecimento de um treinamento por meio de formação con-
tinuada.

Estudos recentes que têm analisado crenças e concepções sobre a educação de 
crianças que são caracterizadas como PAEE e, entre elas, aquelas com TGD, são fei-
tos, em sua maioria, com professores de Ensino Fundamental (GOMES; MENDES, 
2010; MISQUIATTI et al., 2013; ZANELLATO; POKER, 2012), com professores 
de Ensino Infantil e Fundamental (SCHIMDT et al., 2016) e com professores de 
Ensino Fundamental e Especial (PIMENTEL; FERNANDES, 2014). Outros pro-
fissionais da Educação não têm sido ouvidos sobre o tema, ainda que tenham alta 
probabilidade de ter, entre seus alunos, aqueles com TGD.  Um estudo epidemioló-
gico realizado no Brasil por Paula et al. (2011) indica que cerca de 600 mil pessoas 
tenham TEA (0,3% da população), o que significa que vem aumentando a presença 
destes alunos na escola, e, em permanecendo nela por mais tempo, amparados pelas 
políticas inclusivas atuais, tendem a alcançar níveis mais altos de escolaridade. 

A escolarização do aluno com TGD concretiza-se, assim como ocorre com os 
demais alunos que não tem deficiência, de maneira progressiva, respeitando suas es-
pecificidades e oportunizando condições de aprendizagem e de superação. Tal prática 
de escolarização só se faz possível caso o professor conceda um ambiente favorável, 
que não cause dispersão ou irritabilidade ao aluno com TGD; utilize instrumentos 
de ensino sempre que possível, trazendo o lúdico nas adaptações dos conteúdos disci-
plinares para que esse aluno possa interagir ativamente e passe a se sentir inserido, se 
relacionando com os colegas de maneira prazerosa (CAPELLINI; GIRALDI; VALLE, 
2012).

Considerando as especificidades na educação dos alunos com TGD, retifica-se 
a necessidade de investigar, junto a profissionais dos mais diversos segmentos do sis-
tema educacional regular, suas crenças, concepções, experiências sobre esse alunado, 
assim como em relação às práticas pedagógicas empregadas. Conhecê-las possibilita o 
oferecimento de formação continuada condizente com os aspectos observados junto 
a este coletivo. A formação continuada se apresenta como uma ferramenta impor-
tante para instrumentalizar o professor no ensino desse aluno, a fim de oferecer pro-
postas de ensino que se traduzam em resultados positivos para a aprendizagem deste. 

Diante disso, o objetivo do estudo foi descrever crenças e os conhecimentos 
sobre TGD, de diferentes categorias de profissionais da educação, sua experiência 
com essa população e formação anterior na área.
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Método

Participantes
Participaram 82 professores, o equivalente a 73% dos profissionais inscritos 

no curso. Todos eram alunos-cursistas do Curso de Educação Especial e Inclusiva – 
UNESP, Campus Bauru- SP da Rede de Formação (Redefor), sendo 19 professores 
de Educação Especial, 22 professores de Educação Infantil, 23 professores de áreas 
especificas, tanto do Ensino Fundamental quanto do Ensino Médio (Matemática, 
Física, Português, Inglês, Artes, História, Geografia, Filosofia, Biologia), 12 profis-
sionais com cargo administrativo (Diretor, Vice-Diretor, Coordenador Pedagógico) 
e seis sem cargo informado). Dentre eles, seis (7,3%) eram do sexo masculino. Deles, 
39 (47,5%) eram do interior do estado de São Paulo, 36 (44%) eram da capital e sete 
(8,5%) eram da grande São Paulo (Santo André, São Bernardo, São Caetano).

Local
As narrativas foram postadas no AVA Moodle/UNESP – Ambiente Virtual de 

Aprendizagem - UNESP.

Procedimento de coleta e análise de dados
A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP, campus 

Bauru/SP, desenvolveu, na modalidade de Educação à Distância, usando a platafor-
ma Moodle, o Curso de Educação Especial e Inclusiva por meio de Convênio com  
a Rede São Paulo de Formação Docente (a REDEFOR). O referido curso, voltado 
especificamente para a formação continuada de professores, diretores, coordenadores 
pedagógicos e supervisores educacionais, gerido por tutores, especialistas e autores da 
área, contemplava um tronco comum com disciplina de natureza básica da Educação 
Especial e um tronco específico, que versava sobre os estudantes com deficiência, 
TGD e AH/SD (CAPELLINI; SCHLÜNZEN, 2015; MAIA; REIS-YAMAUTI; 
CAPELLINI, 2015).

No ambiente do Curso de Educação Especial do Programa Redefor "Diversi-
dade e Cultura Inclusiva", os alunos iniciantes receberam, as questões disparadoras 

“Descreva sua concepção inicial sobre os Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(TGD)” e “Relate os primeiros contatos que teve com criança com Transtornos Glo-
bais do Desenvolvimento”. A partir dela deveriam realizar uma narrativa. As narra-
tivas de 82 dos participantes foram coletadas do ambiente AVA e organizadas em 
planilhas. Após a leitura das mesmas, por semelhança, os relatos dos participantes 
foram agrupados em grandes categorias e subcategorias e contabilizados. Para efeito 
de análise, optou-se por dividir os participantes em grupos de acordo com sua área de 
atuação, obtendo-se, assim, cinco grupos. Também se obteve a análise geral de cada 
subcategoria, considerando-se a somatória de cada grupo.

Resultados
A partir das duas questões disparadoras, os relatos dos cursistas foram dividi-

dos em oito grandes categorias: 1. Características que definem a criança com TGD; 
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2. Crenças positivas; 3. Crenças negativas identificadas no seu relato; 4. Relatos de 
experiência anterior ou atual com crianças com TGD; 5. Relatos de dificuldades no 
trabalho com crianças com TGD; 6. Relatos de pontos positivos no trabalho com 
crianças com TGD; 7. Aquisição de conhecimentos sobre o TGD e 8. Expectativas 
com relação ao curso.

Vale ressaltar que as tabelas apresentam o número de participantes das distin-
tas áreas de atuação que tiveram suas respostas consideradas em cada categoria e não 
necessariamente representam o número total de participantes daquela área. Nesse 
caso, os participantes que não tiverem alocadas suas respostas em uma das categorias 
serão apresentados no item “ Não houve resposta nessa categoria”, a fim de facilitar a 
compreensão e a comparação entre os dados.

 A Tabela 1 mostra dados sobre o conhecimento das características das crian-
ças com TGD, divididos em subcategorias de acordo com o conhecimento de muitas 
características e desconhecimento das mesmas, considerando o grupo todo e dividi-
dos por especificidade de trabalho no sistema educacional. Do total de participantes, 
observa-se que 28 deles conhecem pelo menos quatro características que definem a 
criança com TGD. Prevaleceu, para todos os grupos, a ausência de definição ou o re-
conhecimento que não sabe descrever. Porém, os grupos de professores de áreas espe-
cificas e o grupo sem definição de atividade na educação apresentaram as frequências 
relativas mais altas de descrição baseada no senso comum e ausência de definição com 
respectivamente 65,2% e 66,6% das respostas. 

Tabela 1 -  Características de crianças com TGD apresentadas pelos cursistas, definindo-a.

 Crenças permeiam o fazer do profissional da Educação e foram identificadas 
em alguns dos relatos dos participantes deste estudo. A Tabela 2 mostra as crenças po-
sitivas identificadas. Dos participantes, 23 deles (28%) demonstraram crenças positi-
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vas com relação ao TGD, reconhecendo a variabilidade de comportamentos possíveis 
que indicam a necessidade de planejamento individualizado e que devem conviver 
com seus pares de idade cronológica, aprendendo os mesmos conteúdos que eles.

Tabela 2 - Crenças positivas sobre TGD.

Crenças negativas também estão presentes e influenciam o trabalho do pro-
fissional, conforme a Tabela 3. Foram identificadas crenças negativas nos relatos de 
20 participantes (24,4%). A mais frequente delas foi dos professores de Educação 
Especial. Seis deles, correspondendo a 31,6%, relataram que não estão preparados 
para atender crianças com TGD. No conjunto, esta crença negativa foi a mais fre-
quentemente presente. Foram 13 participantes, correspondendo a 15,9%.
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Quanto à experiência com crianças com TGD, conforme a Tabela 4, 15 
(78,9%) professores de Educação Especial relataram experiências em classes especiais. 
11 (50%) professores de Ensino Fundamental relataram experiência com alunos com 
TGD em classe regular. Apenas 5 (21,7%) professores das áreas específicas reconhe-
ceram a presença deste aluno em sua sala de aula regular.

Tabela 3 - Crenças negativas sobre TGD.

Tabela 4 - Experiência com crianças com TGD atualmente ou em algum tempo.

Os profissionais relataram pontos positivos e negativos do trabalho com alu-
nos com TGD. Conforme pode ser calculado com os dados da Tabela 5, 36 partici-
pantes (43,9%) apontaram pontos negativos relacionados ao trabalho com esta po-
pulação. Entre os pontos estão a dificuldade de incluí-los, a precariedade dos serviços 
oferecidos e a dificuldade de trabalhar com eles. Os professores das classes especiais 
alegam mais frequentemente a dificuldade na inclusão, enquanto que os professores 
tanto de áreas específicas quanto de ensino infantil e fundamental reclamam da pre-
cariedade do serviço.
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Tabela 5 - Pontos negativos no trabalho com alunos com TGD.

Quanto aos pontos positivos do trabalho com os alunos com TGD, 41% dos 
professores de Ensino Fundamental os apresentaram, enquanto que nenhum dos 
professores de áreas específicas o fizeram. Dos participantes, oito (9,7%) relataram 
experiências positivas no trabalho com esta população na escola. Esses dados encon-
tram-se na Tabela 6.

Tabela 6. Pontos positivos no trabalho com alunos com TGD.

Quanto à busca de conhecimento sobre TGD, observa-se que 20 (24,4%) par-
ticipantes relatam que o fizeram. Deles, 7 (35%) fizeram algum curso sobre o assunto 
e os demais (65%) buscaram conhecimentos em livros, filmes e palestras. Os dados 
encontram-se na Tabela 7.
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Tabela 7 - Aquisição de conhecimento sobre TGD.

Apenas 23 (28,1%) dos 82 participantes relataram alguma expectativa em re-
lação ao curso. 14 dessas indicações, de alguma maneira, parecem referir-se à moti-
vação ocupacional.

Tabela 8. Expectativas com relação ao curso.

Discussão
Os resultados apontaram que 36,6% dos participantes não sabem sobre TGD 

e 9,8% têm suas definições baseadas no senso comum. Destas duas classes de respos-
tas, 65,2% provem de professores de áreas específicas. São os profissionais que estão 
com as crianças a partir do 5º ano e precisam ser preparados para o atendimento a 
alunos com TGD. Estudos recentes têm apontado o aumento desta população que, 
com níveis variados de desenvolvimento, deverão ser mais frequentes nos níveis mais 
elevados de escolaridade,volvimento (RODRIGUES; MOREIRA; LERNER, 2012; 
ZANELLATO; POKER, 2012). 
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Importante destacar que quase metade dos professores de Educação Especial 
não conheciam as principais características presentes em crianças com TGD, assim 
como os gestores das escolas, confirmando os dados obtidos por Camargo e Bosa 
(2009) e Sanini e Bosa (2015), possibilitando a confirmação da hipótese dos autores 
de que o desconhecimento pode contaminar negativamente suas práticas pedagógi-
cas, seja relacionado ao serviço oferecido ou mesmo ao acolhimento oferecido aos 
alunos e suas famílias.

 Um outro ponto são as crenças que permeiam o fazer do profissional da 
Educação. Entre as crenças positivas, ainda que em pequeno número, há que se des-
tacar a importância dada à convivência da criança com TGD com seus pares, defen-
dendo sua frequência na classe regular. Estudos têm indicado que o aluno tende a se 
desenvolver mais rapidamente quando sua escolarização é na escola regular (FARIAS; 
MARANHÃO; CUNHA, 2008; BAPTISTA; BOSA, 2002; JOHANSON, 2014). 
Também, o planejamento individualizado, considerando suas peculiaridades e inte-
resses, pode ser promotor de desenvolvimento (CUNHA, 2013).

 Quanto às crenças negativas, mesmo após quase 25 anos de um forte apelo à 
Educação Inclusiva, que preconiza a escolaridade de alunos com deficiência preferen-
cialmente na escola regular, os professores ainda afirmam sentirem-se despreparados 
para atendê-los. Uma possibilidade para isso é que os cursos de formação inicial não 
os preparam para ensinar crianças, independente se tem ou não deficiência. Do mes-
mo modo, os inúmeros cursos de capacitação que os professores costumam frequentar 
tem-se mostrado ineficazes (BAPTISTA; BOSA, 2002; CAMARGO; BOSA, 2009; 
CUNHA, 2013; GOMES; NUNES, 2014). Essa não é uma realidade exclusiva dos 
cursos sobre TGD. Maturana et al. (2016) apontam essa realidade com professores 
que frequentaram cursos de formação continuada sobre a Deficiência Intelectual, por 
exemplo.  

Quanto à experiência direta com essa população, chama a atenção o fato de 
professores de áreas específicas não os identificarem na sala de aula. Isso pode ocorrer 
por não chegarem aos níveis mais avançados de escolaridade ou pelos professores 
terem dificuldade de identificá-los, não possibilitando o oferecimento de serviços 
diferenciados.

Os profissionais relataram pontos positivos e negativos do trabalho com alu-
nos com TGD. Entre os pontos negativos estão a dificuldade de incluí-los, a preca-
riedade dos serviços oferecidos e a dificuldade de trabalhar com eles. Os professores 
das classes especiais alegam mais frequentemente a dificuldade na inclusão, enquanto 
que os professores tanto de áreas específicas quanto de ensino infantil e fundamental 
reclamam da precariedade do serviço. Ainda parece prevalecer a ideia da impossibi-
lidade de educar crianças com deficiência junto a seus pares. Os dados obtidos por 
Matos e Nuemberg (2011) mostram que é possível garantir a presença e o sucesso de 
alunos com autismo na rede regular de ensino. 

  Destaca-se que alunos com TGD, em especial aqueles com TEA, são relati-
vamente numerosos na população com maior probabilidade de inclusão no sistema 
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regular de ensino. Entretanto, conforme apontado por Sanches e Siqueira (2016), 
independente do local de escolarização, seja em escola especial ou comum, se faz 
necessário um “espaço de construção de aprendizagem atrelado à escola toda, com 
ações cooperativas de trabalho e com novos modelos de atendimento que garantam 
uma educação de qualidade para todos” (p. 180). 

 Em alguns relatos observou-se expectativas com relação ao curso. Há alto 
índice de professores de áreas específicas que acreditam que vão aprender com o curso. 
Estes profissionais foram aqueles que apresentaram mais pontos negativos e que rela-
taram menos experiência com essa população. Portanto, pode-se sugerir que procurar 
pelo curso pode ser início da caminhada em direção à inclusão dessa população.

Considerações finais
O presente estudo, ao pretender descrever quanto os profissionais da Educa-

ção, de diferentes segmentos, conhecem sobre TGD, sua experiência e a sua opinião 
sobre o que a escola pode ou deve oferecer, possibilita a reflexão sobre as necessidades 
de formação que possa garantir a aprendizagem efetiva de alunos com TGD já pre-
sentes no sistema educacional vigente. Os resultados apontaram menor experiência 
e menos conhecimentos dos profissionais de gestão e dos professores de áreas espe-
cíficas. O primeiro segmento, profissionais envolvidos com a gestão, tem o papel de 
buscar fora da escola os serviços, instrumentos e outros aparatos necessários para o 
bom desenvolvimento do atendimento oferecido pelos professores. O segundo seg-
mento, os professores de áreas específicas, deve ser sensibilizado para a utilização 
de estratégias diferenciadas em suas disciplinas, de forma a garantir a aprendizagem 
desses alunos. Ainda que o contato seja menos intenso, devido ao maior número de 
alunos por sala e menor tempo passado com cada turma, é importante que saibam 
identificar o aluno, conhecer suas características e aprender a lidar com elas. Os dados 
apontam a necessidade de maior investimento na formação deste profissional, que 
pode merecer atenção específica para desenvolver estratégias diretamente ligadas ao 
tipo de informação presente no conteúdo da sua disciplina. 

Os resultados evidenciaram que as crenças em relação às características e po-
tencial do aluno são fundamentais para determinar a prática pedagógica escolhida. 
Chama a atenção a frequência elevada de respostas imprecisas, denotando um conhe-
cimento limitado, por vezes pífio, considerando a presença de professores especialis-
tas e/ou daqueles que já tiveram formação continuada na área. As constatações desses 
dados ratificam a importância do oferecimento de cursos de formação continuada 
sobre a questão, porém sinalizando a necessidade de que estes avaliem o conhecimen-
to prévio dos professores, como feito na presente pesquisa, a fim de fornecer suporte 
adequado para a aprendizagem destes professores e que norteie as futuras possibilida-
des de atuação com o aluno TGD.

Entre as limitações identificadas neste estudo, destaca-se o caráter geral das 
duas questões disparadoras. Elas acabaram gerando um grande número de categorias 
com poucas respostas em cada uma delas. Sugere-se, para futuros estudos, questões 
mais pontuais. 
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